
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2088174 - SP (2023/0265123-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : JANETE SATO HEINLIK
ADVOGADO : IVAN TOHME BANNOUT - SP208236

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. . AÇÃORECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE REAJUSTE POR FAIXA
ETÁRIA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PLANO DE
SAÚDE. APLICAÇÃO DO ART. 15, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI
N. 9.656/98. INAPLICABILIDADE DO REAJUSTE POR FAIXA
ETÁRIA. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, é vedado às
operadoras de planos de saúde efetuarem a majoração dos valores
dos contratos celebrados antes da entrada em vigor da Lei nº 9.656
/1998, cujos beneficiários, com vínculo há mais de 10 anos,
ultrapassaram a idade de 60 anos.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
3. Agravo interno não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/05/2025 12/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. . AÇÃORECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE REAJUSTE POR FAIXA
ETÁRIA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PLANO DE
SAÚDE. APLICAÇÃO DO ART. 15, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI
N. 9.656/98. INAPLICABILIDADE DO REAJUSTE POR FAIXA
ETÁRIA. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, é vedado às
operadoras de planos de saúde efetuarem a majoração dos valores
dos contratos celebrados antes da entrada em vigor da Lei nº 9.656
/1998, cujos beneficiários, com vínculo há mais de 10 anos,
ultrapassaram a idade de 60 anos.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
3. Agravo interno não provido.

  
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CESP
(FUNDAÇÃO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXIGIBILIDADE DE REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA CUMULADA
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PLANO DE SAÚDE. APLICAÇÃO
DO ART. 15, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.656/98.
INAPLICABILIDADE DO REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
IMPROVIDO.
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu  a inaplicabilidade da
Súmula n. 83 do STJ e a violação do art. 15 da Lei n. 9.656/98 ao sustentar que a
agravada não possuiu mais de 10 anos ininterruptos de contribuição na FUNDAÇÃO,
razão pela qual não faz jus ao direito de vedação de reajuste por faixa etária.

É o relatório.

 

VOTO

 
O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter

trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

Nas razões do presente recurso, a agravante defendeu a inaplicabilidade da
Súmula n. 83 do STJ e a violação do art. 15 da Lei n. 9.656/98 ao sustentar que a
agravada não possuiu mais de 10 anos ininterruptos de contribuição na FUNDAÇÃO,
razão pela qual não faz jus ao direito de vedação de reajuste por faixa etária.

Contudo, o Tribunal de origem foi claro ao consignar que o caso dos
autos envolve beneficiário aposentado, que contribuiu para a FUNDAÇÃO por mais de
dez anos consecutivos, conclusão que somente poderia ser alterada mediante nova
incursão no acervo fático-probatório do feito, procedimento vedado na estreita via do
recurso especial. 

Diante disso, a decisão agravada indene de reparos, pois adotou solução
jurídica que está de acordo com o entendimento consolidado nesta Corte Superior, no
sentido de que é vedado às operadoras de planos de saúde efetuarem a majoração
dos valores dos contratos celebrados antes da entrada em vigor da Lei n. 9.656/1998,
cujos beneficiários, com vínculo há mais de 10 anos, ultrapassaram a idade de 60 anos.

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO
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AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO APELO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/15, porquanto
o Tribunal a quo foi claro ao se manifestar sobre a suficiência de prova
à comprovação de reajustes por faixa etária de forma ilícita, sendo que
não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão
contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.
2. A Segunda Seção, quando do julgamento do Recurso Especial
1.280.211/SP (Rel. Ministro Marco Buzzi, julgado em 23.04.2014, DJe
04.09.2014), consolidou o entendimento de que a previsão de reajuste
de mensalidade de plano de saúde (ou prêmio de seguro saúde) em
decorrência da mudança de faixa etária de consumidor idoso não
configura, por si só, cláusula abusiva, devendo sua compatibilidade
com a boa-fé objetiva e a equidade ser aferida em cada caso concreto.
2.1. Na ocasião, o aludido órgão julgador assentou: (i) a incidência
imediata do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) aos contratos
anteriores à sua vigência; (ii) que, nos termos do parágrafo único do
artigo 15 da Lei 9.656/98, apenas os planos ou seguros saúde
firmados há mais de 10 (dez) anos por maiores de 60 (sessenta) anos
não podem sofrer variação das mensalidades ou prêmios em razão da
mudança de faixa etária; (iii) ressalvada a hipótese constante do item
precedente, a Lei dos Planos de Saúde não tem comando abstrato
expresso no sentido de proibir a estipulação de reajuste com base na
mudança de faixa etária, mas apenas inibe a operadora de estipular
percentuais desarrazoados (ou aleatórios), sem pertinência com o
incremento do risco acobertado, no intuito de compelir o idoso à
quebra do vínculo contratual (conduta manifestamente discriminatória);
e (iv) revelar-se imperiosa a aferição da abusividade da cláusula de
reajuste à luz dos critérios mínimos estabelecidos pela Agência
Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
2.2. Na hipótese, a Corte local consignou que a parte recorrente
promoveu reajuste ilícito, porquanto considerou tão somente a
mudança por faixa etária sem qualquer pertinência com o incremento
do risco acobertado, embora o titular com 60 anos de idade, e com 10
anos de contratação (art. 15, parágrafo único, da Lei 9.656/98).
Aplica-se, portanto, o óbice enunciado na Sumula 83/STJ: Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.356.562/MG, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )24/6/2024 26/6/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. VIOLAÇÃO AO
ART. 335 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE
PROVA PERICIAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA
284/STF. CONTRATO CELEBRADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI
9.656/1998. RESP 1.568.244/RJ. ABUSIVIDADE CONSTATADA.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial possui natureza vinculada, exigindo, para o seu
cabimento, a imprescindível demonstração do recorrente, de forma
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clara e precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela
decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à exata
compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão
por aplicação da Súmula 284/STF.
2. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, é vedado às
operadoras de planos de saúde efetuarem a majoração dos valores
dos contratos celebrados antes da entrada em vigor da Lei 9.656
/1998, cujos beneficiários, com vínculo há mais de 10 (dez) anos,
ultrapassaram a idade de 60 (sessenta) anos.
3. Concluindo o Tribunal originário que o contrato celebrado entre as
partes é anterior à Lei 9.656/1998, bem como que a recorrida,
vinculada ao plano de saúde há mais de 19 (dezenove) anos, contava
com 71 (setenta e um) anos quando da majoração da mensalidade e o
percentual aplicado superou mais de 8 (oito) vezes o limite
estabelecido para a faixa etária de 0-17 anos, descabe a este Tribunal
de Uniformização a revisão do posicionamento adotado, ante a
incidência da Súmula 7/STJ.
4. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando
não comprovada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
pedido.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.899.296/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )15/3/2021 17/3/2021
 
 
 

 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua
alteração.

Nessas condições,  ao agravo interno.NEGO PROVIMENTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.088.174 / SP
Número Registro: 2023/0265123-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10175536820228260100 1017553682022826010050000 20220000911557 20230000048429

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

RECORRIDO : JANETE SATO HEINLIK
ADVOGADO : IVAN TOHME BANNOUT - SP208236

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : JANETE SATO HEINLIK
ADVOGADO : IVAN TOHME BANNOUT - SP208236
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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